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Este artigo discute a teoria e as evidências relativas às relações entre regime
de comércio e emprego e, com base nessa discussão, investiga o impacto
da abertura comercial sobre a estrutura e o nível de emprego no Brasil, no
período 1990-1997. Os resultados corroboram o argumento de que a
abertura comercial tem um custo-emprego no curto prazo que, no caso
brasileiro, tem sido relativamente pequeno, mas que tende a ser compen-
sado por um mix de produção mais intensivo em trabalho e por melhores




Dos aspectos envolvidos no debate sobre os prós e os contras da abertura
comercial, o impacto sobre o emprego tende a ser o mais polêmico, o mais
politizado e o mais sujeito a equívocos. O argumento de que importar sig-
nifica deixar de gerar empregos internamente para gerá-los no exterior atrai
por sua simplicidade. Entretanto, para que se possa entender corretamente
as relações entre abertura comercial e emprego é preciso ir além do senso
comum.
Em Moreira e Najberg (1998), procuramos contribuir para que a compre-
ensão sobre essas relações na experiência brasileira recente (1990-1996)
fosse além do óbvio ou da análise politicamente interessada. O presente ar-
tigo atualiza o trabalho anterior com a inclusão do ano de 1997 (última in-
formação disponível), o que permite uma melhor inferência sobre o
custo-emprego do processo de abertura comercial brasileiro no médio pra-
zo.
O artigo está dividido em cinco seções, incluindo esta introdução. Na pró-
xima seção, procura-se fazer um breve survey da literatura referente às rela-
ções entre abertura comercial e emprego, com o objetivo de mapear os
argumentos teórica e empiricamente mais substantivos. Na terceira seção,
discutem-se os problemas metodológicos associados aos testes das relações
entre comércio e emprego e apresenta-se a opção escolhida para tratar o
caso brasileiro. Com base nas discussões realizadas nessas duas seções,
analisa-se, na quarta seção, a experiência brasileira recente. A quinta e últi-
ma seção apresenta as principais conclusões.
2. A Teoria e as Evidências Empíricas
Como bem aponta Krueger (1980), a teoria econômica tem dado pouca
importância ao papel do comércio internacional na determinação do nível
de emprego. Nos modelos de orientação neoclássica, ressalta-se a hipótese
de que salários flexíveis garantem que o nível de emprego seja determina-
do fundamentalmente no mercado de trabalho. Nos modelos de orienta-
ção keynesiana, a ênfase no nível da demanda agregada como principal
determinante do nível de emprego dá aos fluxos de comércio papel mais
relevante, mas ainda assim secundário. Isso porque, na maioria dos países,
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a participação desses fluxos na demanda agregada vis-à-vis o consumo do-
méstico é reduzida e, portanto, é preciso que se trabalhe com grandes e
prolongados desequilíbrios comerciais para que eles venham a ter papel
mais importante na determinação do emprego.
Na literatura sobre comércio internacional, baseada, em grande parte, em
modelos de orientação neoclássica, as atenções se concentram nas rela-
ções entre comércio e remunerações dos fatores.1 No contexto de uma
economia em que os preços, inclusive os salários, são flexíveis e os fatores
de produção perfeitamente móveis – tipologia de economia com que tra-
balham os neoclássicos –, não existe nenhuma razão sólida para se associar
desemprego ao comércio internacional. O que o comércio faz nesses casos
é realocar a mão-de-obra na direção de setores em que ela é empregada
de forma mais produtiva, gerando ganhos de renda real e bem-estar. Toda a
discussão sobre os impactos do comércio se dá então em torno da realoca-
ção, e não do nível de utilização dos recursos, que se pressupõe permaneça
estável.
A exceção a essa regra são os modelos que trabalham com fatores especí-
ficos, ou seja, fatores cujo deslocamento de um setor para outro envolve
custos muito elevados, ou modelos que trabalham com preços não-fle-
xíveis, como, por exemplo, a existência de leis de salário mínimo ou de dis-
torções semelhantes no mercado de trabalho. Nesses casos, admite-se que
o livre comércio possa vir a ter algum impacto sobre o nível de emprego.2
Esses modelos são relevantes para o caso dos países em desenvolvimento,
onde o nível de qualificação da mão-de-obra é baixo (e, portanto, o custo
de retreinamento mais elevado) e as intervenções no mercado de trabalho
são constantes. São modelos, no entanto, que representam situações es-
sencialmente de curto prazo. No longo prazo, não faz sentido falar em fato-
res específicos ou de preços não-flexíveis, a não ser que se apresentem
razões muito fortes para que os trabalhadores não possam ser retreinados ou
para que as distorções no mercado de trabalho não possam ser removidas.
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1 Essa discussão foi inaugurada pelo clássico artigo “Protection and real wages”, de Stolper
e Samuelson (1950). Nele, os autores tratam do impacto magnificado de uma mudança
nos preços relativos sobre as remunerações. Para uma discussão mais contemporânea,
ver Wood (1997) e Robinson e Thierfelder (1996).
2 Para uma resenha desses modelos, ver Jones e Neary (1984). Para uma resenha do impac-
to do comércio sobre o emprego em países desenvolvidos, ver Baldwin (1995).
As relações entre comércio e emprego recebem maior atenção na literatura
sobre comércio e desenvolvimento de caráter mais normativo. Krueger
(1981) e Balassa (1982), por exemplo, podem ser considerados pioneiros
nessa área e tratam dessas relações no contexto de uma crítica mais geral ao
regime de substituição de importações. O argumento principal é que, ao
fechar a economia ao comércio internacional, esse regime teria produzido
dois vieses importantes no seu funcionamento – o setorial e o de mercado
–, com reflexos negativos sobre a geração de empregos. O primeiro decor-
reria da proteção indiscriminada, o que teria desviado recursos dos setores
intensivos em mão-de-obra e em recursos naturais para os setores intensi-
vos em capital. Como resultado, o mix de produção da economia teria fica-
do menos intensivo em trabalho do que em uma situação de livre
comércio. O segundo viés estaria relacionado com o desestímulo à expan-
são das exportações, resultado de preços domésticos largamente superio-
res aos preços internacionais. Como as exportações dos países em
desenvolvimento tendem a ser intensivas em trabalho, ou, na linha de Va-
nek (1968), dado que os países tendem a ser exportadores líquidos dos fa-
tores que têm em abundância, no caso, trabalho, o desestímulo à expansão
das exportações teria comprometido a geração de empregos.
O trabalho de Krueger confirma que na maioria dos países em desenvolvi-
mento as exportações se mostram mais intensivas em trabalho do que em
capital e que a tendência é o emprego crescer mais rápido em economias
mais abertas. Analisando 11 países em desenvolvimento, Balassa chega a
conclusões semelhantes, argumentando que, se as exportações são mais in-
tensivas em trabalho, a liberalização comercial tende a beneficiar a geração
de empregos.
Seguindo essa mesma linha, Papageorgiou et alii (1991) procurou avaliar as
conseqüências da liberalização comercial no curto prazo. Segundo os auto-
res, o processo de reestruturação produtiva que normalmente acompanha
a liberalização comercial pode gerar desemprego no curto prazo, uma vez
que os trabalhadores demitidos dos setores em contração dificilmente são
absorvidos de imediato pelos setores em expansão (o mesmo argumento
dos modelos de fatores específicos). No entanto, chamam a atenção para o
fato de que o impacto positivo dos setores em expansão, geralmente mais
intensivos em trabalho, pode mais do que compensar as possíveis perdas
nos setores em contração. Isto é, o impacto da abertura no emprego seguira
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um comportamento nos moldes de uma “curva J”, com a situação piorando
antes de melhorar.
A fim de testar empiricamente a validade dessas afirmações, Papageorgiou et
alii examinaram experiências de liberalização comercial em 19 países em
desenvolvimento. A qualidade dos resultados, no entanto, deixa a desejar e
em apenas três países (Chile, Espanha e Iugoslávia) foi possível adotar um
método que isolasse em alguma medida o impacto de outras variáveis,
como, por exemplo, o nível de atividade e os termos de troca. No caso do
Chile e da Iugoslávia, o efeito líquido da abertura sobre o emprego foi consi-
derado positivo e no caso da Espanha os resultados foram ambíguos, varian-
do de acordo com o período de liberalização estudado. Com relação aos
outros países, em que pese a inadequação do método utilizado, os resulta-
dos também foram ambíguos, embora nos países em que o impacto foi nega-
tivo este atingiu pequena magnitude, levando os autores a afirmar que os
processos de abertura em geral não apresentaram elevado custo de transição
em termos de emprego [Papageorgiou et alii (1991, v. 7, p. 80)].
3. A Questão Metodológica
O teste empírico das relações entre comércio e emprego enfrenta obstácu-
los metodológicos advindos principalmente da dificuldade de se isolarem
os efeitos das diversas variáveis e da inexistência de um modelo cujas rela-
ções comportamentais sejam amplamente aceitas. Um procedimento utili-
zado na literatura, e que será adotado na análise da experiência brasileira
na próxima seção, é a chamada “contabilidade do crescimento”, que usa
um simples artifício contábil para decompor as contribuições da demanda
doméstica, das importações, das exportações e da produtividade para o
crescimento do emprego. Na base desse método estão duas identidades:


















i é o consumo aparente (consumo doméstico),Qt
i a produção do-
méstica, Xt
i as exportações, Mt
i as importações, Pt
i a produtividade do traba-
lho e Lt
i o emprego, no setor i no tempo t.
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≡ + – (3)
Com base na equação (3), é possível derivar outra identidade que decom-
ponha a variação do emprego em função das quatro variáveis já citadas.
Antes de prosseguir, porém, é importante fazer algumas qualificações
quanto à natureza dos seus resultados. Em primeiro lugar, como apontam
Martin e Evans (1981), é preciso não perder de vista que a equação (3) é
uma identidade, e não uma relação de causalidade definida entre as variá-
veis. Observadores mais apressados poderiam concluir que o impacto tan-
to da produtividade quanto das importações no emprego é sempre
negativo. Afirmações dessa natureza são incorretas, na medida em que
existe grande interdependência entre as variáveis. No caso da produtivida-
de, por exemplo, considerando-se a existência de mercado competitivo –
razoável aproximação no caso de uma economia aberta –, os ganhos de
produtividade tendem a ser repassados para os preços, o que, por sua vez,
estimula o consumo, a produção e o emprego no próprio setor e nos forne-
cedores de insumos e bens complementares. Não há razão, portanto, para
se supor, a priori, que o impacto líquido do crescimento da produtividade
sobre o emprego seja negativo.
O mesmo se pode dizer com relação às importações ou à ocorrência de um
déficit na balança comercial, cuja mistificação quanto ao seu impacto ne-
gativo ainda é maior, derivada, em grande parte, dos modelos de orienta-
ção keynesiana mencionados na seção anterior. Uma primeira coisa a ser
dita é que a balança comercial de um país é determinada por fatores pura-
mente macroeconômicos. Isto é, reflete em última análise, como lembram
Gould e Ruffin (1996), as preferências da população quanto ao consumo
presente e futuro e a rentabilidade dos investimentos no país. Um déficit
comercial não pode ser visto necessariamente como sintoma ou causa de
anomalias na economia. Em uma situação de pleno emprego e de ausência
de intervenção governamental no mercado de ativos (juros e câmbio), um
déficit comercial é sintoma de que a economia está crescendo – e gerando
renda e empregos – a uma taxa superior a que seria possível caso depen-
desse somente dos recursos domésticos e de que esse excesso está sendo fi-
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nanciado à custa da entrada de capitais externos (ou do consumo futuro, na
medida em que a poupança externa terá que ser paga em algum momen-
to). Nessa perspectiva, não faz sentido considerar de antemão que as im-
portações ou o déficit tenham impacto negativo sobre o emprego.3
Faz menos sentido ainda atribuir déficits a uma mudança no regime de co-
mércio quando se fala no médio ou longo prazos. No curto prazo, como já
comentado, as experiências dos países [Papageorgiou et alii (1991)] suge-
rem que a balança comercial se inclina a ter um comportamento nos mol-
des de uma “curva J”. Isto é, a eliminação das barreiras tarifárias deixa as
importações mais baratas, ao mesmo tempo que reduz os preços relativos
dos bens tradables. Isso não só estimula a demanda por importações, mas
também reduz os incentivos para a produção de tradables, o que tende a
mover a balança comercial na direção de um déficit. Esse movimento, no
entanto, caeteris paribus, pode ser corrigido por três fatores: pelo fato de os
exportadores, com a liberalização comercial, passarem a ter acesso a insu-
mos e a bens de capital de fronteira a preços internacionais, o que aumenta
a competitividade dos seus produtos; porque a redução do viés pró-mer-
cado interno, implícito na proteção elevada, faz das exportações uma alter-
nativa mais atraente; e por uma desvalorização cambial fruto da maior de-
manda de divisas gerada pelo crescimento das importações.
Se, em um primeiro momento, a mudança de regime de comércio seria um
dos fatores que determinam o déficit na balança comercial, no médio pra-
zo sua influência tende a desaparecer (a velocidade desse processo vai de-
pender da capacidade de resposta dos exportadores ao novo regime de
incentivos e da magnitude e velocidade da desvalorização cambial), voltan-
do a prevalecer os fatores puramente macroeconômicos. Economia aberta,
portanto, não é sinônimo de déficit comercial e nem este último de desem-
prego.
Com relação especificamente às importações, não se pode classificar, a prio-
ri, seu impacto sobre o nível de emprego como negativo sem levar em consi-
deração, por exemplo, as oportunidades de exportações que elas geram, ao
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3 Contas do tipo em que se divide o valor do déficit comercial pelo salário médio para se
contabilizar o número de empregos perdidos perdem, portanto, qualquer significado nes-
sa situação.
dar aos exportadores acesso a insumos e bens de capital de fronteira e a pre-
ços internacionais. Além desse aspecto, há que se mencionar o seu impacto
positivo sobre a produtividade da indústria local, devido à maior concorrên-
cia, que pode vir a ter um efeito positivo sobre o emprego, em função de me-
nores preços e de maior produção. Gould, Woodbridge e Ruffin (1993), por
exemplo, com base nos dados da OCDE para o período 1950-1988, encon-
traram uma correlação negativa entre penetração das importações e taxa de
desemprego para cerca da metade dos países pesquisados.
Do ponto de vista macroeconômico, exercícios com base na equação (3)
permitem apenas uma primeira aproximação quanto aos impactos diretos
do comércio sobre o emprego, o que por si só já é uma informação relevan-
te, mas que deve ser interpretada com muito cuidado. Do ponto de vista
setorial, esses exercícios fornecem resultados mais precisos. Ou seja, é pos-
sível que se determine com mais clareza o papel do comércio na realoca-
ção dos recursos entre os diversos setores, dando-nos uma medida de quais
são e de quem está pagando os custos de curto prazo associados à abertura
comercial.
Feitas essas qualificações, podemos, com base em Krueger (1980), derivar
outra identidade que expresse as mudanças no nível de emprego em ter-










i é a participação da produção doméstica no consumo doméstico
(coeficiente doméstico) e considerando que St
i,Ct
i e Pt
i crescem, cada um, a
uma taxa contínua e constante, podemos escrever:
P P r tt
i i i= 0 1exp( ) (5)
S S r tt
i i i= 0 2exp( ) (6)
C C r tt
i i i= 0 3exp( ) (7)
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4 La Dehesa, Ruiz e Torres (1991) utilizam também esse método em estudo sobre a Espanha.









i= 1 * * (8)
Substituindo (5), (6) e (7) em (8), temos:
L L r t L r r r tt
i i i i i i i= = +0 0 0 2 3 1exp( ) exp[( – ) ] (9)
Isto é, a taxa de crescimento do emprego (r0) é igual à soma das taxas de
crescimento do consumo doméstico (r3) e da participação da produção do-
méstica no consumo doméstico (ou coeficiente doméstico) (r2), deduzida a
taxa de crescimento da produtividade do trabalho (r1).
4. A Experiência Brasileira Recente
As relações entre abertura comercial e emprego na economia brasileira já
foram exploradas por outros autores, notadamente por Barros et alii (1996)
e Amadeo e Szkurnik (1997). Suas análises tiveram como foco o impacto
sobre o emprego industrial no período 1990-1995. O nosso objetivo aqui é
cobrir um período mais longo (1990-1997) e ir além das fronteiras da in-
dústria de transformação, das grandes firmas e do setor formal da econo-
mia, usando para isso uma metodologia e uma base de dados distintas, as
Contas Nacionais. Esta seção foi organizada em duas partes: na primeira,
analisa-se o comportamento do emprego pós-abertura nos grandes agre-
gados ou atividades (agropecuária, extrativa, indústria de transformação e
serviços). Na segunda parte, o objeto de análise é a indústria de transforma-
ção.
4.1. Os Grandes Agregados
Para avaliar os impactos da abertura comercial sobre o emprego, decom-
pôs-se sua taxa de crescimento em três componentes: os crescimentos da
produtividade do trabalho (r1), da participação da produção doméstica no
consumo doméstico (ou coeficiente doméstico, r2) e do consumo domésti-
co (r3). Os resultados são apresentados na Tabela 1, divididos em três perío-
dos – 1990-1993, 1993-1997 e 1990-1997. Para esse exercício, os dados
de produção e comércio são trabalhados a preços constantes (preços do
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ano anterior). Ao se fazer r2 igual a zero [coluna (e)], é possível estimar em
quanto teria crescido o emprego caso as importações líquidas (importações
menos exportações) tivessem aumentado na mesma proporção da produ-
ção doméstica. Isto é, caso a parcela do consumo doméstico atendido pela
produção doméstica tivesse se mantido constante. A coluna (f) reflete o im-
pacto em número de empregos mantidos ou perdidos e, finalmente, na co-




Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente:























1990-1993 % PO 93
Agropecuária 4,3 2,4 -0,3 7,1 4,7 53.723 0,3
Extrativa -11,9 8,5 12,8 -16,2 24,7 -35.762 12,0
Serviços 5,3 -2,1 -0,6 3,9 5,9 244.595 0,8
Ind. de Transformação -9,5 12,7 -1,4 4,5 -8,2 114.004 1,4
Total 1,8 1,3 -0,6 3,7 2,3 376.560 0,6
1993-1997 % PO 97
Agropecuária -17,2 33,9 0,1 16,6 -17,4 -15.969 0,1
Extrativa -37,7 58,4 -5,1 25,7 -32,7 5.951 2,3
Serviços 8,4 -0,3 -0,3 8,4 8,7 152.510 0,5
Ind. de Transformação -7,0 24,1 -8,9 26,0 1,9 620.486 7,5
Total -0,8 14,9 -3,7 17,9 3,0 762.978 1,3
1990-1997 % PO 97
Agropecuária -12,9 36,4 -0,2 23,7 -12,7 29.194 0,2
Extrativa -49,6 66,8 7,7 9,5 -57,3 -15.203 7,4
Serviços 13,7 -2,3 -0,9 12,3 14,7 441.935 1,3
Ind. de Transformação -16,5 36,8 -10,3 30,5 -6,2 556.335 7,2




Notas: (1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3);
(2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (f) não coincide necessariamente com o
número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optou-se pelo resultado do somatório
da coluna (f).
(3) O total inclui os setores de construção civil e os serviços industriais de utilidade pública (Siup).
Os resultados para o período 1990-1997 apontam um crescimento acumu-
lado do emprego de apenas 1%. Em termos de fontes de crescimento, a ex-
pansão do consumo doméstico (r3 = 21,6%) e o aumento da produtividade
(16,3%) explicam a maior parte desse resultado. Esses números sinalizam
que o impacto direto do comércio exterior, expresso na queda do coefici-
ente doméstico (-4,3%), não foi significativo. Sua inteira dimensão, no en-
tanto, pode ser melhor percebida nas colunas (e), (f) e (g). Supondo-se que
o coeficiente doméstico não tivesse se alterado (r2 = 0), isto é, que o cresci-
mento da produção doméstica tivesse sido na mesma proporção das im-
portações líquidas, a taxa de crescimento do emprego subiria de 1% para
5,3% [coluna (e)], o que significaria um aumento de 1.012.260 empregos,
ou 1,7% do total do pessoal ocupado em 1997 [coluna (g)].5
Do ponto de vista setorial, o setor de serviços foi o único cujo nível de em-
prego cresceu no período (r0 = 13,7%). Todos os outros setores tiveram
quedas, explicadas basicamente pelo elevado crescimento da produtivida-
de. O impacto do comércio exterior, apesar de ter sido negativo em quase
todos os setores, foi relativamente pequeno, com exceção da indústria de
transformação, na qual a queda do coeficiente doméstico chegou a 10,3%.
Nesse setor, a suposição de um coeficiente doméstico constante (r2 = 0)
elevaria o total de seu pessoal ocupado em cerca de 7,2% [coluna (g)]. A
contribuição do comércio exterior na indústria extrativa, ao contrário de to-
das as outras atividades, foi positiva, com o coeficiente doméstico subindo
7,7%, puxado principalmente pelo setor de petróleo e gás. Como nesse
caso houve substituição de importações, a suposição de coeficiente do-
méstico constante (r2 = 0) reduziria a demanda por mão-de-obra em mais
de 15 mil postos [coluna (f)].
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5 Em virtude da natureza não-linear da equação (9), o número de empregos perdidos re-
sultante do somatório setorial [coluna (f)] difere daquele resultante do exercício de de-
composição para o total da economia. Por achar que os números desagregados estão
mais próximos da realidade, optou-se por considerar o total dos empregos perdidos na
economia como o somatório dos valores setoriais. A distribuição do total de pessoal
ocupado em 1997 (59.184.000), segundo as Contas Nacionais do IBGE, era a seguinte:
agropecuária, 13.106.300 (22,1%); extrativa, 204.200 (0,3%); serviços, 34.402.400,
(58,1%); e transformação 7.705.200 (13%). Cerca de 3.765.900 (6,4%) pessoas traba-
lhavam nos setores serviços industriais de utilidade pública e construção civil, que, por
não terem sido impactados pela abertura comercial, não foram analisados ao longo des-
te trabalho.
Quando se desagrega o período 1990-1997 em dois – 1990-1993 e
1993-1997 –, percebem-se mudanças drásticas na composição da taxa de
crescimento do emprego. O primeiro período, que é marcado pelo início
da abertura, pela recessão e por altas taxas de inflação, apresenta taxa de
crescimento acumulada de 1,8%. Essa taxa se explica pelo fraco desempe-
nho do consumo doméstico (3,7%), particularmente na extrativa mineral;
pelo fraco desempenho da produtividade do trabalho (1,3%), produzida
basicamente pelo setor serviços; e por uma certa estabilidade no coeficien-
te doméstico (-0,6%), refletindo o comportamento da agropecuária, servi-
ços e indústria de transformação.
No segundo período, que coincide com o aprofundamento da abertura co-
mercial, com a estabilização e com a recuperação da economia, a taxa de
crescimento do emprego tem uma queda de 0,8% e apresenta uma com-
posição radicalmente distinta. As contribuições da produtividade e do co-
mércio exterior ganham em importância, particularmente a primeira,
amortecendo o impacto da recuperação vigorosa do consumo doméstico
(17,9%) sobre o emprego. A primeira cresce 14,9%, refletindo uma melho-
ra no desempenho de todos os setores, e a segunda chega a -3,7%, resulta-
do de uma queda do coeficiente doméstico, liderada pela indústria de
transformação. Nesse contexto, o percentual de empregos perdidos chega-
ria a 1,3% do total de pessoal ocupado em 1997 (762.978 empregos).
Quando se compara os resultados de 1990-1997 com os números de
1990-1996, apresentados em Moreira e Najberg (1998), verifica-se peque-
na redução no custo-emprego da abertura e uma mudança significativa nos
resultados da agropecuária. Para os anos de 1993-1996, estimou-se o
custo-emprego da abertura em torno da redução de 841.100 postos e, para
os anos 1993-1997, em 762.978 empregos. A agropecuária é a principal
responsável por essa melhora nos resultados. Além de um aumento na pro-
dutividade, os dados das Contas Nacionais mostram para 1997 uma queda
nas importações e expressivo crescimento das exportações da agropecuá-
ria. A hipótese de manter o coeficiente doméstico constante (r2 = 0), que
asseguraria mais de 292 mil postos nos anos 1993-1996, resultaria em per-
da de quase 16 mil postos com a inclusão dos dados de 1997.
O conjunto de resultados deve ser interpretado com muito cuidado para não
se chegar a conclusões equivocadas. Quando, com o objetivo de se medir o
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impacto da abertura sobre o emprego, se fez o exercício de supor que o coe-
ficiente doméstico não se alterou (r2 = 0), adotou-se a hipótese extrema-
mente simplificadora de que isso não modificaria as taxas de crescimento do
consumo doméstico (r3) e da produtividade (r2). No entanto, o mais provável
é que a manutenção de um grau de abertura extremamente reduzido como
aquele que prevalecia na economia brasileira pré-1990, em que a pressão
da concorrência externa era pequena e os ganhos de especialização redu-
zidos, dificilmente produziria as taxas verificadas de crescimento da
produtividade. Tampouco seria razoável esperar que nesse contexto tives-
sem ocorrido os mesmos ganhos em termos de redução de preços e das mar-
gens de lucro das empresas.6 Tanto o crescimento da produtividade como a
queda nos preços e nas margens de lucro não podem, por sua vez, ser disso-
ciados do rápido crescimento do consumo doméstico no período.
Outro ponto importante diz respeito à interpretação de que uma queda no
coeficiente doméstico, ou seja, de uma perda de participação da produção
doméstica no consumo doméstico, implique necessariamente perdas de
emprego. Nas situações em que a economia está crescendo além dos seus
recursos próprios, como foi, por exemplo, o caso da economia brasileira no
segundo semestre de 1994, uma queda no coeficiente doméstico está tam-
bém sinalizando um aumento de importações complementares. Sem essas
importações, seria impossível superar as restrições dos recursos internos e,
portanto, a taxa de crescimento da renda e a geração de empregos teriam
que ser menores. Por fim, quando se supõe um coeficiente doméstico
constante, também se aceita implicitamente que a demanda adicional pela
produção local não teria qualquer impacto sobre os salários. Na prática, no
entanto, sabe-se que, à exceção de uma situação de desemprego elevado,
esse acréscimo de demanda muito provavelmente resultaria em algum au-
mento de salário, o que reduziria o número de empregos a ser gerado.
Feitas essas qualificações e levando-se em consideração que a abertura foi
feita em uma conjuntura de apreciação da taxa de câmbio real, pode-se di-
zer que os resultados sugerem que o desemprego de curto prazo, fruto do
processo de reestruturação produtiva que normalmente acompanha a libe-
ralização comercial, foi relativamente reduzido.
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6 Sobre o impacto da abertura sobre as margens de lucro, ver o segundo artigo do Capítu-
lo 4 (“Estrangeiros em uma economia aberta:...”).
4.2. Os Setores da Indústria de Transformação
Quando analisamos os grandes agregados na seção anterior, identificamos
que, para o período 1990-1997, a indústria de transformação foi o setor
mais atingido pela abertura comercial. O declínio do coeficiente doméstico
(10,3%), somado ao crescimento da produtividade (36,8%), levou a uma
queda de 16,5% no emprego. O objetivo desta seção é procurar entender
melhor esse desempenho, desagregando a indústria em 28 setores e exami-
nando as principais mudanças estruturais e as fontes setoriais de crescimen-
to do emprego.
Começando pelas mudanças estruturais, diante da dotação relativa de fato-
res da economia brasileira e do viés pró-indústria intensiva um capital que
prevaleceu até o início da abertura, a expectativa com relação a esses resul-
tados seria de um ganho de participação dos setores intensivos em trabalho
e em recursos naturais. Da mesma forma, se dividirmos os setores de acor-
do com o grau de qualificação do empregado, dada a abundância relativa
de mão-de-obra pouco qualificada no país, seria possível esperar um ga-
nho de participação dos setores intensivos nesse tipo de trabalhador. A fim
de testar essas hipóteses, calculamos o factor content dos setores envolvi-
dos, usando para isso a matriz insumo-produto de 1995 (coeficientes técni-
cos), as Contas Nacionais de 1997 (valor adicionado e produção) e uma
metodologia desenvolvida por Londero e Teitel (1996).
Nosso objetivo foi calcular a intensidade de fatores dos setores da indústria
de transformação com base nas estruturas de custo que prevaleciam em
1995. Para tanto, fez-se uso de duas matrizes: a matriz A = [aij], que con-
tém o valor do insumo i, produzido domesticamente e utilizado na produ-
ção de uma unidade do bem/setor j (coeficientes técnicos de insumos
domésticos); e a matriz F = [fhj], que contém o valor do fator h, utilizado
na produção de uma unidade do bem/setor j (coeficientes técnicos de fa-
tor). A partir dessas duas matrizes, pôde-se chegar às necessidades diretas
e indiretas, em termos de fatores de produção, para os 28 setores e, conse-
qüentemente, às suas intensidades relativas em termos desses fatores. For-
malmente:
F* = F(I – A)-1 (10)
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em que F* = [f*hj] é a matriz dos requerimentos totais em termos de fatores
dos setores j. Rearrumando a equação (10), pode-se dizer que o factor con-
tent de um conjunto selecionado de setores s é dado pela seguinte expres-
são:
F*s = Fs + F*As (11)
em que Fs representa as necessidades diretas de fatores e F*As, as necessi-
dades indiretas.
Duas medidas de intensidade de fatores foram calculadas. Na primeira, de-
compôs-se o valor adicionado em três fatores – capital, trabalho e recursos
naturais – e comparou-se a intensidade relativa de cada produto/setor com
aquela da indústria manufatureira como um todo para os três fatores.7 Des-
sa forma, se f*rs representa as necessidades totais de recursos naturais por
unidade do produto s (baseada no chamado excedente operacional bruto,
proxy para o lucro, originado nos setores primários8), se f*ks representa as
necessidades totais de capital por unidade do produto s (baseada no cha-
mado excedente operacional bruto, proxy para o lucro, originado nos ou-
tros setores) e se f*ws representa as necessidades totais de trabalho por
unidade do produto s (baseada nos salários), o produto/setor é classificado,


















* representa a média (simples) das necessidades totais do fator r
por unidade de produto da indústria manufatureira. O mesmo raciocínio
pode ser repetido para as outras duas combinações de fatores (capital/tra-
balho, kw, e capital/recursos naturais, kr). O setor é, então, classificado
como intensivo em um desses fatores se, na comparação com a média da
indústria, ele obtiver um coeficiente de intensidade maior do que 1 em re-
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7 No cálculo da intensidade de cada fator, consideramos a demanda em todas as etapas da
cadeia produtiva. Por exemplo, no caso do fator trabalho, inclui-se a demanda por em-
prego direto e indireto.
8 Consideramos o lucro dos setores agropecuária, extrativa mineral e petróleo e gás como
remuneração do fator recursos naturais.
lação aos dois outros fatores.9 Por exemplo, um produto/setor é considera-
































Na outra medida de intensidade, decompomos, para o conjunto de setores
que constituem a indústria de transformação, os requerimentos diretos e in-
diretos do fator trabalho (fw
* ) em três componentes (f f fwb wm wa
* * *, e ), definidos a
partir do nível de remuneração (baixa, média ou alta) prevalecente no setor
de origem. O objetivo foi obter uma proxy da intensidade em termos de
mão-de-obra qualificada dos diversos setores da indústria manufatureira.10
Para classificar setores a partir do seu nível de remuneração, calculou-se a re-
muneração média do trabalho direto de cada setor (rendimento do trabalho
dividido pelo total dos empregados) e sua participação no total do pessoal
ocupado. A partir dessa informação, ordenaram-se, então, os setores e cons-
truiu-se a distribuição de freqüência empírica acumulada do pessoal ocupa-
do por remuneração média/setor: os setores localizados nos primeiro,
segundo e terceiro tercis da distribuição foram considerados, respectivamen-
te, de baixa, média e alta remuneração.11 Dessa forma, as indústrias, por
exemplo, cuja participação dos setores de alta (média ou baixa) remunera-
ção no total dos requerimentos do fator trabalho estava acima daquela cor-
respondente à media do setor manufatureiro, foram consideradas intensivas


















9 A classificação dos setores da indústria de transformação segundo a intensidade dos fato-
res encontra-se na Tabela A.1 do Apêndice.
10 O nível salarial, apesar de ser uma proxy válida do conteúdo em termos de mão-de-obra
qualificada e largamente utilizada na literatura, tende a ser imperfeita em função, por
exemplo, de problemas de segmentação no mercado de trabalho.
11 Dado que a agropecuária combinava um peso elevado com uma remuneração média
bem abaixo da dos demais setores, optou-se por considerá-lo como um outlier. Ver Tabe-
la A.2 do Apêndice para a classificação.
em que fwaM
* representa a média, ponderada pela produção, dos requeri-
mentos diretos e indiretos de trabalho de alta remuneração dos setores da
indústria manufatureira. Raciocínio análogo é utilizado para a classificação
dos setores intensivos em média (Qm > 1) e baixa (Qb > 1) qualificação.12
A Tabela 2 apresenta os resultados relativos à primeira medida de intensi-
dade de fatores. Começando pelas indústrias intensivas em capital, o que
se observa são quedas substanciais no volume de emprego, 32,4% para o
total do grupo, explicadas pelo crescimento elevado da produtividade
(51,8%) e pelo declínio significativo do coeficiente doméstico (-15,7%),
concentrado nos setores de equipamentos eletrônicos, automóveis, cami-
nhões e ônibus e máquinas e equipamentos. É, portanto, nesse grupo de
indústrias que se encontram as maiores perdas com a hipótese de um coefi-
ciente doméstico constante. Equipamentos eletrônicos e máquinas e equi-
pamentos, por exemplo, registram, respectivamente, perdas de 50,4% e
35,4% do pessoal ocupado, patamares bem superiores à média da indús-
tria de transformação, que foi de 7,2% (ver Tabela 1). Para o total do grupo,
o número de empregos perdidos chega a 16,2% do pessoal ocupado. Dado
o padrão de industrialização seguido pelo Brasil, com forte viés a favor des-
se tipo de indústria, e dados os elevados graus de proteção, diversificação e
integração vertical que a caracterizavam (muito acima justificariam o tama-
nho e as restrições em termos de capital e tecnologia que tinha e tem a eco-
nomia brasileira), parece inevitável que esses setores acabassem por arcar
com a maior parte do ajuste, particularmente em termos de elevação dos
níveis de produtividade.
Nos setores intensivos em trabalho, a queda do nível de emprego (-13,3%)
foi bem inferior à do grupo intensivo em capital, apesar de o crescimento
do consumo aparente também ter sido mais baixo (22,5% contra 35,2%).
Isso se explica pelo menor crescimento da produtividade e pelo fato de o
impacto do comércio exterior, apesar de negativo, ter sido mais modesto.
O percentual de empregos perdidos sob a hipótese de um coeficiente do-
méstico constante (r2 = 0) foi de 5,8% do pessoal ocupado nos setores in-
tensivos em trabalho, mas esse resultado esconde algumas variações
importantes dentro do grupo. Nos setores de calçados e madeira e mobiliá-
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12 A classificação dos setores da indústria de transformação segundo a remuneração dos fa-
tores encontra-se na Tabela A.2 do Apêndice.
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TABELA 2
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente:























Equipamentos Eletrônicos -41,0 68,8 -40,8 68,6 -0,2 54.512 50,4
Máquinas e Equipamentos -24,8 39,8 -30,3 45,4 5,5 143.689 35,4
Automóveis, Cam. e Ônibus -35,1 94,8 -23,5 83,2 -11,6 20.253 26,5
Plásticos -28,3 48,9 -12,7 33,3 -15,6 19.691 13,6
Indústria Têxtil -63,0 43,2 -12,0 -7,8 -51,0 27.767 12,8
Metalurgia dos Não-Ferrosos -31,3 50,8 -11,7 31,1 -19,7 6.487 12,4
Refino de Petróleo -38,3 59,1 -8,5 29,3 -29,8 5.324 8,9
Siderurgia -52,9 69,2 -7,9 24,2 -44,9 6.619 8,2
Indústria da Borracha -47,0 61,9 -7,9 22,7 -39,2 4.218 8,2
Elementos Químicos Diversos -26,7 55,7 -7,2 36,1 -19,6 11.23 17,4
Mineral Não-Metálico -25,7 40,5 -2,1 16,9 -23,6 8.778 2,1
Subtotal -32,4 51,8 -15,7 35,2 -16,7 308.570 16,2
Trabalho
Material Elétrico -40,9 68,9 -15,4 43,5 -25,4 22.557 16,7
Peças e Outros Veículos -35,0 65,2 -14,9 45,1 -20,1 32.869 16,1
Vestuário -7,0 -7,0 -11,1 -2,9 4,1 183.915 11,7
Farmacêutica 12,3 12,3 -7,9 32,6 20,3 11.089 8,3
Outros Metalúrgicos -15,0 33,8 -6,8 25,6 -8,2 42.816 7,0
Diversos -18,8 35,7 -1,8 18,7 -17,1 3.938 1,8
Celulose, Papel e Gráfica -11,0 32,0 -1,5 22,4 -9,5 6.29 21,5
Madeira e Mobiliário -2,9 6,2 2,1 1,2 -4,9 -17.546 -2,1
Calçados -34,4 20,2 12,1 -26,3 -46,5 -35.178 -11,4
Subtotal -13,3 28,5 -7,3 22,5 -5,9 250.752 5,8
Recursos Naturais
Benef. de Produtos Vegetais -7,4 44,3 -2,6 39,6 -4,8 7.94 22,6
Laticínios 0,2 14,9 -2,5 17,6 2,7 1.504 2,5
Elementos Químicos -21,3 45,8 -2,2 26,8 -19,0 1.67 72,3
Outros Prod. Alimentícios -2,2 23,5 -2,2 23,5 0,0 13.94 72,2
Fab. de Óleos Vegetais -15,9 26,6 -1,4 12,2 -14,4 643 1,4
Abate de Animais 5,4 35,9 2,2 39,1 3,1 -5.147 -2,2
Café 0,1 -3,8 8,2 -11,9 -8,1 -5.608 -7,9
Fabricação de Açúcar 4,5 41,7 23,8 22,4 -19,3 -17.945 -21,2
Subtotal -3,0 30,5 -0,1 27,6 -2,9 -2.987 -0,2
Fonte: Contas Nacionais.
* Ordenados com base na coluna (c).
** Q/(Q + M – X).
*** Q + M – X.
(1) (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
(2) Em função da natureza não-linear da equação (9), o somatório da coluna (b) não coincide necessariamente com o
número derivado da decomposição de r0 do total da economia. Nesses casos, optou-se pelo resultado do somatório
da coluna (f).
rio, o impacto do comércio exterior foi positivo em função do baixo cres-
cimento das importações e do bom desempenho das exportações. Nesses
casos, não haveria um ganho, mas sim perda de empregos na hipótese
r2 = 0.
No geral, pode-se dizer que, apesar das variações de desempenho, a con-
tribuição do comércio exterior para o grupo de indústrias intensivas em tra-
balho foi negativa, o que vai contra o que se esperaria a partir de uma
análise da dotação relativa de fatores do país. Esse paradoxo é, no entanto,
um tanto atenuado se levarmos em consideração que o dano foi relativa-
mente pequeno e que o sinal dessa contribuição se deveu muito mais a um
desempenho exportador sofrível do que a um deslocamento provocado
pelas importações. O baixo crescimento da produtividade que também ca-
racterizou o grupo, formado em sua grande maioria por pequenas e médias
empresas, se, por um lado, atenuou as perdas no emprego, por outro, evi-
dencia a falta de dinamismo das empresas do setor, certamente um dos fa-
tores por trás do desempenho exportador apresentado.
Por fim, o grupo dos setores intensivos em recursos naturais apresentou a
menor queda no nível de emprego (-3%), fruto da combinação de um cres-
cimento do consumo doméstico (27,6%) com um crescimento ainda mais
expressivo da produtividade (30,5%) e um coeficiente doméstico pratica-
mente estável (-0,1%). No grupo, o impacto do comércio exterior oscilou
entre positivo e negativo. Conseqüentemente, na hipótese de r2 = 0, seto-
res como outros produtos alimentícios e beneficiamento de produtos vege-
tais teriam assegurado praticamente 14 mil e oito mil postos de trabalho,
respectivamente. Por outro lado, fabricação de açúcar, café e abate de ani-
mais teriam perdido cerca de 18 mil, 5,6 mil e 5,1 mil empregos, respecti-
vamente. No conjunto dos setores intensivos em recursos naturais, o
impacto da abertura nos anos 1990-1997 foi positivo, assegurando um
crescimento na demanda de quase três mil postos de trabalho.
A Tabela 3 apresenta o mesmo exercício de decomposição para a segunda
medida de intensidade de fator, relativa à qualificação da mão-de-obra.
Como se pode observar, todas as categorias tiveram quedas no nível de em-
prego, mas essa queda foi menor nos setores intensivos em mão-de-obra
de baixa qualificação (-7%), um resultado para o qual a contribuição do co-
mércio foi negativa, mas de pouca importância. As duas outras categorias
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com maiores quedas no nível de emprego tiveram esse desempenho expli-
cado por quedas significativas nos coeficientes domésticos (r2) e por eleva-
dos ganhos de produtividade (r1), particularmente nos setores de alta
qualificação.
As variações na estrutura de produção (Tabela 4) vão na mesma direção das
mudanças já analisadas na estrutura de emprego. Novamente, o único mo-
vimento que surpreende é o do setor intensivo em trabalho, já que, com a
abertura da economia, o que se esperaria seria um ganho de participação
dos setores intensivos nos fatores abundantes no país.
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TABELA 3
Taxas de Crescimento do Emprego, Coeficiente Doméstico e Consumo Aparente:







Q/Q+M-X Q+M-X Emprego Número de
Empregos
(r0) (r1) (r2) (r3) (r0)







Qualificação Baixa Qb 1 -7,0 24,0 -1,4 19,9 -4,0 132.135 3,3
Qualificação Média Qm 1 -33,1 42,9 -5,2 15,7 -27,2 30.938 2,6
Qualificação Alta Qa 1 -22,6 47,7 -14,7 40,4 -7,3 393.263 15,9
Fonte: Contas Nacionais.
Nota: (r0) = -(r1) + (r2) + (r3).
(a) Classificados segundo a Tabela A.2 do Apêndice.
TABELA 4
Estrutura da Produção na Indústria de Transformação, segundo a Intensidade de
Fatores – 1990-1997 (Em Preços Correntes)
Categoriasa 1990 1993 1997 D1997/1990
Qualificação Baixa Qb 1 25,3 26,0 27,8 9,6
Qualificação Média Qm 1 20,3 19,3 17,4 -13,7
Qualificação Alta Qa 1 54,3 54,7 54,8 0,7
Capital 52,0 51,4 49,1 -5,4
Trabalho 26,9 24,6 24,4 -8,7
Recursos Naturais 21,1 24,0 26,4 23,8
Fonte: Contas Nacionais.
(a) Classificadas segundo as Tabelas A.1 e A.3 do Apêndice.
5. Conclusões
A literatura que trata das experiências concretas de liberalização comercial
nos países em desenvolvimento sustenta que a transição para um regime de
comércio mais aberto tem impactos positivos sobre o nível de emprego,
tendo em vista que os recursos passam a fluir na direção dos setores que
usam o trabalho de forma mais intensiva. Admite-se que, no curto prazo, o
efeito possa ser negativo, em função da existência de um hiato temporal
entre a contração dos setores pouco competitivos (intensivos em capital) e
a expansão dos setores mais competitivos (intensivos em trabalho), mas ar-
gumenta-se que essa perda tende a ser mais do que compensada à medida
que esse hiato se expira.
Moreira e Najberg (1998), analisando a experiência brasileira no período
1990-1996, concluíram que o custo-emprego no curto prazo foi relativa-
mente reduzido – cerca de 1.079.108 empregos perdidos, ou 1,8% do pes-
soal ocupado – e que o impacto do comércio exterior favoreceu as
atividades mais intensivas em trabalho, como a agricultura, a extrativa e os
serviços, em detrimento da indústria de transformação, embora os resulta-
dos tivessem ficado abaixo do esperado.
Neste artigo, estendemos o período de análise até 1997 e o que se verifica
é que as conclusões do estudo anterior permanecem, de maneira geral,
válidas. Houve, em primeiro lugar, uma pequena redução do custo do
emprego – 1.012.260 postos de trabalho ou 1,7% do pessoal ocupado –,
reforçando a tese de um impacto relativamente reduzido. E, em segundo,
um aprofundamento das divergências em termos de impactos do comércio
exterior entre as atividades intensivas em mão-de-obra (agricultura) e capi-
tal (indústria) favorecendo as primeiras, como no estudo anterior. A grande
mudança se deu na agricultura, em que o custo-emprego caiu de 2,1% para
apenas 0,2%, explicando em grande parte sua redução para a economia
como um todo.
Quando se desagrega a indústria de transformação, também se acentuam
os indícios de que os custos da reestruturação recaíram principalmente so-
bre os setores intensivos em capital e em trabalho de alta qualificação.
Entretanto, os setores intensivos em trabalho continuaram a apresentar de-
sempenho abaixo do que se poderia esperar, dada a dotação relativa de fa-
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tores da economia brasileira. Assim como no estudo anterior, permanece
válida a qualificação de que por trás desses resultados está a incapacidade
desses setores intensivos em trabalho de ampliar suas exportações, fruto,
em grande medida, do baixo crescimento da produtividade, do viés anti-
trabalho da estrutura tributária, do câmbio apreciado que prevaleceu até
dezembro de 1998 e obviamente do poder da concorrência do Leste Asiá-
tico.
Pode-se dizer, portanto, que, no seu conjunto, a extensão da análise refor-
ça uma perspectiva cautelosamente otimista quanto aos impactos de mé-
dio e longo prazos da abertura comercial. Não há duvidas de que, no curto
prazo, a mudança de regime acabou por agravar a situação de desempre-
go, cuja principal causa, porém, está relacionada aos baixos níveis de cres-
cimento da economia brasileira no período. No médio e longo prazos, no
entanto, os sinais são de maior concentração de recursos em setores que
utilizam mão-de-obra de forma mais intensiva. Nesse sentido, a mudança
recente no ambiente macroeconômico, com a desvalorização real do câm-
bio, não só favorece esse movimento, na medida em que estimula novos
investimentos em tradables, mas também contribui para abreviar o período




Intensidade Absoluta e Relativa de Fatores por Setor da Indústria de Transformação
(1997)
Setores por Intensidade Relativa
Absoluta Relativa
f*w f*r f*k wr wk rk
Capital
Máquinas e Equipamentos 0,33 0,01 0,51 10,63 0,91 0,09
Mineral Não-Metálico 0,31 0,03 0,51 3,65 0,86 0,24
Artigos Plásticos 0,24 0,03 0,50 3,07 0,68 0,22
Indústria da Borracha 0,20 0,06 0,50 1,32 0,58 0,44
Refino do Petróleo 0,15 0,08 0,48 0,74 0,46 0,62
Siderurgia 0,23 0,06 0,45 1,40 0,75 0,53
Automóveis, Caminhões e Ônibus 0,25 0,01 0,44 6,30 0,82 0,13
Químicos Diversos 0,26 0,05 0,43 2,06 0,87 0,42
Equipamentos Eletrônicos 0,20 0,01 0,42 8,11 0,69 0,08
Metalurgia dos Não-Ferrosos 0,21 0,03 0,42 2,69 0,73 0,27
Indústria Têxtil 0,24 0,06 0,39 1,47 0,89 0,60
Trabalho
Artigos do Vestuário 0,50 0,03 0,23 6,26 3,17 0,51
Celulose, Papel e Gráfica 0,42 0,04 0,31 4,22 1,97 0,47
Outros Metalúrgicos 0,41 0,03 0,39 5,88 1,51 0,26
Madeira e Mobiliário 0,40 0,12 0,32 1,21 1,79 1,48
Indústrias Diversas 0,37 0,03 0,43 5,36 1,26 0,23
Peças e Outros Veículos 0,36 0,02 0,40 8,31 1,26 0,15
Fabricação de Calçados 0,35 0,06 0,40 2,15 1,26 0,59
Material Elétrico 0,32 0,02 0,42 6,78 1,09 0,16
Farmacêutica e Veterinária 0,31 0,04 0,46 2,83 0,96 0,34
Recusos Naturais
Abate de Animais 0,26 0,38 0,22 0,25 1,68 6,83
Indústria de Laticínios 0,22 0,36 0,30 0,23 1,08 4,72
Indústria do Café 0,21 0,35 0,29 0,22 1,05 4,69
Fabricação de Óleos Vegetais 0,23 0,32 0,31 0,26 1,06 4,03
Beneficiamento de Produtos Vegetais 0,25 0,31 0,33 0,29 1,08 3,71
Fabricação de Açúcar 0,31 0,26 0,26 0,44 1,72 3,89
Outros Produtos Alimentícios 0,31 0,16 0,35 0,69 1,25 1,81
Elementos Químicos 0,22 0,16 0,49 0,52 0,65 1,24
Média da Indústria de Transformação 0,29 0,11 0,39 1 1 1
Fonte: Contas Nacionais de 1997 – Resultados Preliminares; matriz insumo-produto de 1995.
(1) Os f*s são as necessidades totais dos fatores trabalho (w), capital (k) e recursos naturais (r) por unida-
de de produto.
(2) Wr, wk e rk são as intensidades relativas dos fatores trabalho, capital e recursos naturais em nível se-













Agropecuária 0,6 – –
Serviços Privados Não-Mercantis 1,5 11,7% 11,7%
Artigos do Vestuário 2,1 3,4% 15,1%
Fabricação de Calçados 2,7 0,7% 15,8%
Madeira e Mobiliário 3,3 1,9% 17,6%
Indústria do Café 3,8 0,2% 17,8%
Construção Civil 3,9 7,7% 25,5%
Abate de Animais 4,0 0,5% 26,0%
Beneficiamento de Produtos Vegetais 4,0 0,7% 26,7%
Outros Produtos Alimentícios 4,1 1,4% 28,0%
Remuneração Média
Serviços Prestados à Família 4,1 19,3% 47,4%
Mineral Não-Metálico 4,4 0,9% 48,3%
Indústria Têxtil 4,4 0,5% 48,7%
Comércio 4,4 19,5% 68,2%
Extrativa Mineral 4,6 0,4% 68,6%
Fabricação de Açúcar 4,7 0,2% 68,8%
Fabricação de Óleos Vegetais 4,9 0,1% 68,9%
Indústria de Laticínios 4,9 0,1% 69,0%
Indústrias Diversas 5,0 0,5% 69,5%
Artigos Plásticos 6,4 0,3% 69,8%
Siderurgia 6,7 0,2% 70,0%
Remuneração Alta
Transportes 6,7 5,0% 74,9%
Metalurgia dos Não-Ferrosos 6,8 0,1% 75,1%
Aluguel de Imóveis 7,1 0,6% 75,7%
Outros Metalúrgicos 7,1 1,3% 77,0%
Serviços Prestados à Empresa 7,2 4,8% 81,8%
Indústria da Borracha 7,6 0,1% 81,9%
Celulose, Papel e Gráfica 7,9 0,9% 82,8%
Máquinas e Equipamentos 9,3 0,9% 83,6%
Equipamentos Eletrônicos 9,9 0,2% 83,9%
Material Elétrico 9,9 0,3% 84,2%
Elementos Químicos 11,0 0,2% 84,3%
Químicos Diversos 11,0 0,3% 84,7%
Farmácia e Veterinária 11,1 0,3% 84,9%
Peças e Outros Veículos 12,1 0,4% 85,4%
Automóveis, Caminhões e Ônibus 12,2 0,2% 85,6%
Petróleo e Gás 12,9 0,1% 85,6%
Administração Pública 13,3 11,7% 97,3%
Refino do Petróleo 16,6 0,1% 97,5%
Comunicações 21,3 0,4% 97,8%
Siup 36,4 0,5% 98,3%
Instituições Financeiras 43,2 1,7% 100,0%
Fonte: Contas Nacionais de 1997 – Resultados Preliminares.
(a) Remuneração do trabalho (inclusive autônomos) no ano dividida pelo pessoal ocupado (em R$ mil).
(b) Participação do setor no total do pessoal ocupado excluindo a agropecuária. A participação desse
setor no total do pessoal ocupado foi de 22,2%.
(c) Participação acumulada no total do pessoal ocupado, excluindo a agricultura.
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TABELA A.3
Intensidade Relativa de Mão-de-Obra Qualificada na Indústria de Transformação
(1997)
Setores Qb1 Qm1 Qa1
Qualificação Alta Qa > 1
Refino de Petróleo 0,0 0,3 1,7
Peças e Outros Veículos 0,0 0,4 1,6
Máquinas e Equipamentos 0,0 0,4 1,6
Celulose, Papel e Gráfica 0,1 0,4 1,6
Químicos Diversos 0,1 0,5 1,5
Automóveis, Caminhões e Ônibus 0,1 0,6 1,5
Material Elétrico 0,0 0,6 1,5
Indústria da Borracha 0,2 0,5 1,5
Metalurgia dos Não-Ferrosos 0,0 0,7 1,5
Farmacêutica e Veterinária 0,1 0,8 1,4
Equipamentos Eletrônicos 0,2 0,7 1,4
Outros Metalúrgicos 0,0 0,8 1,4
Elementos Químicos 0,9 0,7 1,2
Qualificação Média Qm > 1
Indústria Têxtil 0,2 3,0 0,4
Mineral Não-Metálico 0,0 2,9 0,5
Indústrias Diversas 0,1 2,7 0,5
Siderurgia 0,2 2,7 0,5
Artigos Plásticos 0,0 2,5 0,7
Fabricação de Açúcar 1,0 2,3 0,4
Qualificação Baixa Qb > 1
Indústria do Café 4,5 0,3 0,2
Madeira e Mobiliário 3,9 0,4 0,3
Abate de Animais 3,9 0,4 0,3
Fabricação de Calçados 3,6 0,4 0,4
Artigos do Vestuário 3,6 1,1 0,1
Beneficiamento de Produtos Vegetais 3,3 0,7 0,3
Outros Produtos Alimentícios 3,0 0,9 0,4
Indústria de Laticínios 2,0 1,9 0,3
Fabricação de Óleos Vegetais 1,8 1,7 0,4
Fonte: Contas Nacionais de 1997 – Resultados Preliminares; matriz insumo-produto 1995.
(1) Ver texto, expressão (13), para definições.
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